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A appellação do réo, fundada em as nullidades que derão-se no 
julgamento perante o jury em que foi condemnado, devolve á 
relação o conhecimento de todas as preterições legaes, e pode 
esse tribunal alterar a pona imposta, pondo-a de accordo 
com a decisão do jury. 

REVISTA. CRIME N. ~34t. 

Recorrente-Jacintho Gomes de Morae~. 
Recorrida-ti just'iça. 

RELATORIO. 

Por castigos barbaroH dados, no dia 26 de Setembro 
de 1873, na menor escravinha de nome Firmina, e por seu 
senhor Jacintho Gomes de Moraes e sua caseira de nome 
Thereza, de que veio a fallecer a infeliz escravinha, denun­
ciou á fi. 22 o promotor publico contra os mesmos, como 
autores nessa cruel morte; tomando por base de sua de­
nuncia o auto de exhumaçilo de fi. 4, e as mais peças do 
inqllerito policial, que decorrem de fis. 6 a 20. 

Acei ta a denuncia e citados os réos (certidno á fi. 24), 
deu-se principio á formação da culpa, inquerindo-se as tes­
temunhas de fis. 29 a 62, deixando os réos de assistir á 
inquiriçãO de fi. 44 em diante, por nilo serem encontrados 
(certidilo á fi. 44.) I 

Ou vida o promotor á fi. 63 v., proferia logo em seguida 
seu despacho de pronuncia o juiz municipal sómente contra 
o réo, como incurso no art. 193 do Codigo Criminal, despa­
cho este 3ustentado, á fi. 64 pelo juiz de direito. 

A' fi. 66 offereceu o promotor seu libello, q ne foi rece-
bido, . 

p ~'eso o réo em Agosto do anno passado e remettido par.a 
Itapetininga, onde foi interrogado, e deu-se-Ihe copia do Ir­
bello e róI das testemunhas, que recebeu, fi. 82, nilo pode 
entrar em julgamento nas sessões do jury de Setembro e 
Dezembro do anno ultimo, por falta de preparo do processo. 

Notificadas as testemunhas constantes da certidllo de 
fi. 109, reputou-se o processo preparado pelo despacho de 
fi. 111, e entrou o réo em julgamento na sessM do jury de 4 
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de Março ultimo, em que foi condemnado no minimo do 
art. 194 do Cod. Crim., pela sentença de fi. 122, da qual 
em tempo appellára o réo (ut fi. 124 v.,) arguindo, em suas 
razUp.:-; rIe fi. 1:31, differente:l nllllirlades que, em seu en­
tendei', inqllinão o jlllgamento Bullo, e chamando a especial 
atten<.:!l.o deste tribunal para o facto de ter figurado no jury 
de sentença um jurado menor de 25 annos (como prova 
com o doc. de fi. 1:38) e solteiro (citado documento), espera 
decisão compativel com a ju!'tiça. 

O promotor contesta a fi. 139 as nullidades levantadas, 
e procurando confutal-as com a analyse de cada uma. dellas, 
juntando os dois documentos de fis. 145 e 147, pretende ao 
contrario a confirmação da sentença appellada. 

Nesta instaoc'ia foi ouvido o dezembal'gador procurador 
da corôa, que emittio seu parecer e disse á fi., o que lhe 
pareceu. 

S. Paulo, 5 de Maio de 1879.-:Hendonça UchÔa. 

ACORDÃO 

Acordão em l'elacão, etc. Que, vistos, relatados e discu­
tidos estes antos, tomão conhecimEnto da appellação inter­
posta a fi. 1:2-1 v., e desprezadas as nllllidadfls arguidas, 
que bem com batidas farão á fi. por parte da justiça, refor­
ma0 a sentença appellada de fi. 12:2, e condem~ll.O o réo 
Jacintho Gomes de Moraes á pena de 6 annos de pl'lSãO com. 
trabalho, grao minimo do art. 19:3 do Cod. Crim., e que 
Bera cumprida na fórma ela referida sentença. 

Pagas pelo réo a.~ custas, em q \le tambem o condemnão. 

S. Paulo, 16 de Maio de 1879.-A. L. da Gama, presi­
dente.-Jfenrlonça UeMa. -J. B. Villaça, vencido.-A. 
Brito. -G. LV ogueira . 

RAZOES DO RECORRENTE 

. Senhor 1- Para Vossa :Magestade Imperial recorre de re­
VIsta Jacintho Gomes de Moraes, do acordno de fi. 152 v., 
que não mandon snbmetter a novo julgamento o presente 
processu inçado de nllllidades ue principio a fim. 
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TãO severa foi essa decisão que até alterou a. pena imposta 
ao recorrente para aggravar mais a sua sorte, quando o mi· 
nisterio publico, em ambas as instancias, se havia confor­
mado com o julgado I 

Dur,a, Senhor, é a sorte do lavrador,. obrigado a viver no 
interior, e 1\ involver-se no turbilhão das paixões locaes, na 
sujeiç1lo de regulos de aldeia, e mais cruel ainda se torna 
essa situação, quando nM encontra reparação para as injus­
tiças nos altos poderes do estado. 

Havia já cinco annos que se tinha suicidado uma sua 
escrava, como era notorio, em Itapetininga, e o recorrente 
nllo desconfiava que por tal acontecimento lhe viesse o 
menor incommodo. 

Com sua consciencia tranquilla, nunca se occultou ; pas­
seava por toda a parte, aos olhos da autoridade, e s6 quando 
seus desaffectos apanharão uma parcella do poder é que 
começou a perseguição. 

Felizmente neste sanctuario da justiça o plano de inimigos 
implacaveis não encantrará executores, porque contin úa a 
officiar como orgão do ministerio publico o mesmo illustrado 
dezembargador que officiou á fi. 15l. 

As nullidades acompanharão o processo, como verá 
Vossa Magestade Imperial, até o acordão de fi. 153, em que, 
sem provocaçM da parte accusadora, elevou-se a pena 
imposta. 

Se a que foi applicada nM era a legal, á parte cabia 
interpôr o competente recurso na f6rma dos arts. 301 do 
Codi5"o do Proc. e 78 da lei de 3 de Dezembro de 1841. 

Nunca, porém, podia o tribunal ultrd petita conhecer 
da legalidade da pena, sobre que ninguem despertára sua 
artividade, maxime depois que o procedimento ex-oflicio 
foi abolido. 

O juiz não póde snpprir a deficiencia da accusação ou 
defeza, porque não é parte nem p6de inclinar·se para o 
autor ou réo, seus olhos estão vendados quan.io sustenta 
a balança. . 

Calando-se o orgão da justiça publica, nM podia o poder 
judiciario, por sua natureza inerte e passiva nos actos da 
jurisdicçãO contenciosa, substituil·o. 

Mas, se e,stava disposto a alterar a penalidade, fizesse-o 
em favor do recorrente, que não se conformára com o 
julgado. 

Para isso abundavão elementos no processo. Resulta, nlto 
da verdade dos factos, mas da narl'açllo aceita, como fide­
digna pelo tribunal do jury, que o recorrente infiigira cas-



- 4l:~ -

tigos excessivos em sua escrava Firmina, e que deIles pro­
veio a morte desta. 

Accrescenta, porém, o jury, que o mesmo recorrente nem 
tinha certeza de que os castigos terião tal resultado (falta 
de pleno conhecimebto do mal), nem sua intenção era 
positivamente destruir um capital que tanto lhe custára 
adquirir (ausencia de intenção directa). 

Castigando a escrava, exercia um direito reconhecido 
pela legislação criminal (Cod. Crim., art. 14§ 6"): ha­
vendo-se com excesso mas sem plena sciencia do que se 
ia seguir. nem tendo vontade de produzir um assassinato 
(como reconheceu o jury), obrou imprudentemente. 

Seu delicto, pois, será o do art. 19 da reforma judiciaria 
e nunca o do art. 193 do Codigo Criminal. 

Não é, entretanto, possivel remendar sentença em pro­
cesso nuUo. 

Passamos, pois, a enumetar os vicios de fórma que des­
figurão o julgamento. 

L" NM teve o jury ampla liberdade para responder aos 
quesitos pelo modo defeituoso da redacçilO, assim: 

a) Se entendesse eUe que os motivos reprovados, ou os 
motivos frivolos, erão dôus, teria de sujeitar-se á negativa, 
porque apenas se perguntava por um. 

b) Si quizesse eUe responder que, sendo a escrava mulher 
e o recorrente homem, dava-se a superioridade em sexo, 
Mo o podia fazer, porque essa aggravante do libello nito 
foi reproduzida nos quesitos (acordão da relaç!i.O da Côrte de 
23 de Março de 1847 ) . 

c) Se entendesse o jury que deu-se a superioridade em 
armas, mas não em forças (por ser o réo q uasi sexagenario ), 
o 4" quesito nito comportava a distincção, quando as ag­
gravantes devião ser formuladas em proposições separadas 
(Regulamento de 31 de Janeiro de 1842, art. ::368). 

d) O primeiro quesito englobou factos muito distinctos 
e pôz o jury na contingencia de, ou reconhecer o assassinato 
contra sua consciencia, ou negar a existencia dos castigos 
confessados pelo recorrente, quando a separação era in­
dispensavel (Cit. Reg. art. 667). Primeiro se devia per­
guntar pelos castigos e depois (em outro quesito) se destes 
proveio a morte. 

2.· Deixou de fazer parte do conselho, sem motivo re­
conhecido pela lei, o jurado Cesario Leonel Ferreira (:fi. 114) 
A razito de impedimento dada nM procede. 

NilO foi recusado pelas partes, não tinha no conselho 
parentes em grão previsto pelo art. 277 do Cod. do Pro c , ; 
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estava habilitado para servir e quem o substituio obrou 
incompetentemente. 

Nem se diga que a opiniilo desse jurado n!Lo infiuio no 
resultado do escrutinio. O jurado nilo intervém só com o 
voto, seus conselhos na conferencia srI.o de muita impor­
tancia. 

E depois: é de regra que, nos tribunaes collectivos, a 
incompetencia de um só juiz (em parte ou no todo-Ord. 
liv. l°, tit. 75 pr.) traz llullidade (Ord. liv. l° tit. 5° S 8°). 

3.' O jurado Porfirio não podia servir no conselho, nã.o 
tinha qualidades de eleitor (Reg. de 31 de Janeiro de 1842 
art. 224), porque, solteiro, só tinha 24 annos como se reCQ­
nhece ex-adverso (Decr. de 20 de Outubro de 1875, art. 26, 
§ 2°), 

A affirmação de que os 25 annos não precisão ser comple­
tos cahe dia1tte do aviso li. 72 de 16 de J unho d~ 1848, S 8·, 

4.' Mandando a lei q ne as cópias do li bell o e do rol das 
testemunhas sejão entregues ao 1'éo, ao recorl'ente não ::ie 
deu taes peças, sendo o advogado á fi, 108 que as recebeu 
e passou recibo. 

5." Estando já inquiridas 8 testemunhas, numero legal 
(lei de 3 de Dezembro de 1841, art. 48), além das referidas 
(fi. 54), o juiz, na confirmação da pronnncia, ainda ano­
ga-se a faculdade de indicar outras para o plenario (fi. 
64 v.) 

Essas te::itemunhas requerião-se a bem da accusação ou da 
defeza, e o juiz não podia constituir-se orgão de nenhuma 
dellas. 

6." O promotor, na denuncia á fi. 22, não externou suas 
razões de convicção ou presumpção, como exige a lei (Cod, do 
proc. art. 7-9, § 4°), nem fez menção ou nomeação das teste­
munhas e informantes (cit. art. § 5°), deixando até de indi­
car o lugar em que foi perpetrado o supposto delicto (ref. 
art., § 6°), 

Erli pois uma denuncia com todas as s01emnidades da 
inépcia. 

7.' No correr do processo é que queria o orgllo do minis­
terio publico ir nomeando testemunhas, como nomeou e forão 
aceitas (fi. 41) I . 

De fórma que aquillo que, em 1603 (Ord. liv. 5°, tlt. 
117, § 6°). nllo era permittido, veio a ser licito em 18731 

8," Residindo o réo no districto da culpa, onde até foi preso 
(fi. 10), não se comprehende porque deixou de ser condu­
zido ou citado para acompanhar o summario de fi, 44, 
inquirindo-se as testemunhas de fi. 44 v, em diante, nu 
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sua ausencia, quando a lei é clara (Cod. do proc., art. 142.­
Pereira e Souza, Linhas Criminaes). 

Só uma vez fuí procurado, e porque n!lo se o encontrou 
em casa (fi. 43), achou-se que era muita condescendencia lá 
voltar. 

9.' O accordão da relaçl:l.o nl:l.o podia reformar a sentença do 
juiz, baseada em lei expressa. Para que o mal possa ser con­
siderado mortal, é necessario que o exame seja feito a juizo 
dos facultativos. NãO o sendo, como não foi no presente pro­
cesso, manda o Codigo Criminal no seu art. 195, applicar as 
penas do art. 194, o que cumpri0 ojuíz. 

Quando mesmo tivessem divergido os facultativos, o réo 
nilo podia ser punido como foi com as penas do minimo do 
art. 193, pois, ainda nesse caso, o citado art. 195 diz-será 
o réo punido com as penas do artigo antecedente. 

10. Para evitar suggestões e ameaças é de regra que a 
testemunha só possa corrigir seu dito incontinente, quando 
lhe é lido o depoimento, pois a testemunha á fi. 34, depois 
de ter andado em companhia dooS perseguidores do recorrente 
por alguns dias, veio se offel'ecer para rectificar o que havia 
deposto, e foi admittido (fi, 36 v. ) ! 1 

A pretexto de rectificação, que só tinha lugar no mesmo 
mesmo acto (Pereira e Souza, Linh. Crim. noto 365), fez uma 
formal retractacão 1 

Eis, porque, Senhor, começou o recorrente queixando-se 
dos regulas da aldeia. 

Agora Vo,;sa Magestade Imperial está ao facto das tropelias 
e mesquinhos manejos empregados para arrancar do jury 
uma condemnaçâo contra o recorrente. espera elle que jus.:. 
tiça lhe será feita, fazendo-se rever o julgamento, inçado de 
nullidades, para que afinal se decrete a annullaçuo do pro­
cesso desde o summario. 

S. Paulo, 14 de Junho de 1879.-0 advogado, João Bap­
tista de Moraes. 

RAZÔES DO PltOéURADOR DA CORÔA 

Senhor !-Tomando em cOl1sideracão as razOes de revista 
que decorrem de fi. 157 a 160 v.; terei, por mais enfa­
donho que seja, de referir-me a cada uma das nullidades 
apontadas, afim de ver a sua importancia e si procede para o 
fim almejado de alcançar a concessao da revista. 
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Deixarei para a ultima parte desse trabalho a questilo 
sobre a alteração da pena imposta, sendo augmentada pela 
relação, não obstante haver nesta parte passado em julgado 
a sentença appellada. 

N ullidades : 

Alo' nullidade apontada é ter o juiz de direito nos quesi­
tos 2° e 3° perguntado no singular se houve um motivo 
reprovado, ou frivolo, constrangendo assim o j ury, o qual, 
se entendesse que tinha haV'ido mais de um motivo repro­
vado ou mais de um frivolo, não tinha meio de o declarar, 
vendo-se, portanto, forçado a negar aquelles quesitos. 

Esta allegação não procede; porque, quando ha mais de 
um motivo reprovado ou frivolo, não deixa de haver um 
entre elles, e esse um é quanto basta para a existencia da 
circumstancia aggravante; além de que, o art. 16, § 4° do 
Cod. Crim. diz, como os referidos quesitos, um motivo repro­
vado ou frivolo. 

A 2. a é nito ter, no 4° quesito, se proposto a aggravante 
de superioridade em sexo, que está no libello. 

Houve, com effeito, eS:la omissão; mas, tendo-se proposto 
sobre a superioridade em forças e armas, e tendo o jury res­
pondido negativamente, nenhuma falta fez aquella omissão; 
porque, si não houvesse superioridade em forças, não poderia 
ter havido superioridade em sexo, de maneira que a offendida 
não se podesse defender com probabilidade de repellir a offensa. 

Não é só a differença do sexo, mais ~sim esta ultima 
circumstancia, q ne constitue a aggravante. E, pois, a alIe­
gada nullidade nito tem fomento de justiça; e nem me parece 
que seja procedente por parte do réo pedir a nullidade do 
seu julgamento por falta de qualquer quesito sobre circums­
tancia aggravante, facto que, longe de prejudical-o favo­
rece-o. 

A 3.' é ter-se englobado a superioridade de forças com a 
de armas; mas qualquer dellas bastava para aggravarj e o 
jury negou o quesito com vantagem do réo recorrente. 

A 4.' é ter o lo quesito englobado os castigos com a morte, 
quando devera-se ter inquirido primeiramente sobre aquelles 
e depois si delles resultou a morte; mas o libello articulou 
immediatamente que os castigos produzirão a morte; tra­
tava-se do crime de morte por meio dos castigos, não res­
tando duvida alguma a esse respeito, de modo que o quesito 
foi regularmente formulado. 

A 5.' é relativa ao jurado Cesario Leonel Ferreira, que 
11M fez parte do conselho 'por ser sobrinho do advogado da 
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réo; mas esse jurlldo não foÍ expellido, elle mesmo se consi­
derou impedido, e Li aceita a sua declaraçl10 pelo j1liz e pelas 
partes, que contr'a isso nada allegarão na occasião, ficando 
por esse modo sanccionado o facto. 

A 6.' é rel;itiva ao jur'ado Porfirio que não podia se~vir 
por ter apenas 2"1 annos, e não 25 completos, e ser solteiro; 
mas esse jurado foi como tal apurado pela junta revisora 
competen te, que fu nccionon com toda a regularidade, e de 
sua inclmão na lista geral dos jurados nao houve recurso 
algum; e tambem foi aceito pelas partes no jury, quando foi 
sorteado para o conselho do julgamento, parecendo por tudo 
isso legitimada a sua competencia para o mesmo julga­
mento. 

A 7" refere-se á cópia do libello e do rol dlis testemur.has 
que á fi. 108 foi dada não ao réo, mas sim ao seu advogado; 
mas, á fi. 82 já havia sido dada a c6pia do libelIo e do rol 
das testemunhas ao réo, e como nada disso foi posterior­
mente alter'ulo, nenhum inconveniente houve em que o 
advogado á fi. 108 assignasse pelo réo c6pia igual á primeira; 
além de que, dada li I' c6pia do libello e do rol das teste­
munhas, basta para os julgamentos pOdteriores que o réo seja 
intimado para preparar a sua defeza, e elle teve disso sciencia 
por meio do seu advogado. 

A 8" assenta no facto de ter o juiz de direito, quando 
negou provimento ao recurso da pronuncia, apezar de se ter 
no summario completado o numero legal das testemunhas, 
indicado outras para o plenario; mas, si o summario teve 
o numero legal de testemunhas e si para o plenario nao ha 
numero deUas limitado pela lei, certamente 0110 veio nulli-" 
da de ao jnlg'amento por aquella recommendação do juiz. 

A 9" refere-se a defeitos na denuncia de fi. 22, visto não 
ter o promotor indicado todas as testemunhas, não dando as 
razões da sua couviccao e nao indicando o lugar do crime j­
mas o promotor de·u a denuncia, baseando-se no inquerito 
policial do qual consta tudo isso, e quanto ás testemunhas, 
referiu-se ao mesmo illquerito fis. 6, e 7 v., fis. 8 e 19 v., 
que as indicou em nUlllero legal; o que nao obsta ao que 
requereu á ti. 41, como tem sido pratica constante e sempre 
aceita. 

A lO' tem por fundamento residir o réo no termo, no qual 
foi preso, como consta de fi" lO, e se terem inquirido as teste~ 
munhas de fi. 44 v. em diante sem a sua citaçao e pre­
sença; mas essa allegaçao é capciosa j porquanto, o réo foi 
preso no termo (ut. fi. 10), em Outubro de 1873, e, emquanto 
preso, assisti o á inIJuiriçã.o das duas primeiras testemunhas 

OTRRT'T'n-'llo ':. ': 27 
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do summario, fis. 29 e 31, tendo sido depois sempre procu­
rado para assistir aos depoimentos posteriores sem que fosse 
encontrado, como consta de successivos mandados e certidões 
respectivas, entre ellas a de fi. 61 v" que declarl)U estarem 
os réos no termo da Faxina, que não é o da form'ação da culpa, 
Qualquer que fôsse a razão, é certo que os ré os sahirão da 
priS!1O, tt\lvez por habeas-corpus, e por essa razão, n[o sendo 
encontrados, não assistirão .ás inquirições de fi. 44 v, em 
diante: e que sahirão da pris[o consta da pronuncia á fi, 64, 
onde o juiz municipal ordenou de novo a prisão, e da decis[o 
do juiz de direito á fi, 64, negando provimento ao recurso da 
mesma pronuncia, em que os dá como auseutes. 

Si o réo não sahio da prisão por meio de habeas-cor pus, em 
razão da demora da formaç[o da culpa, f!lgio talvez da cadeia, 
e, em todo o caso, est'lndo fóra do termo, ou não sendo 
encontrado, não se infringio o art, 1·1:2 do Cod, do Processo 
Criminal. 

A Ua é que ala testemunha, a pretexto de rectificação, 
fez uma verdadeira retractação do que havia deposto, q \lando 
é certo que isso só póde ter lugar incontinente no mesmo 
acto e n[o dias depois; mas, além de não ter nenhuma 
importancia a tal rectificação, não podia ella deix'lr de ser 
tomada, para produzir o effeito que por direito pudesse ter, 
Quanto, finalmente, á questão da applicação da pella, direi 
que, em verdade houve inteim dissonaneia entre a Aentença 
do juiz de direito e a resposta do jury, como diz Pimenta 
Bueno, A pontrJrnenlos sobre o Proc, C'/'im, Brllzileíl'o, 2' ed" 
pago 112; porquanto, tendo o jUI'y affil'mado q\le o réJ 
mattou a escrava com castigos excessivos, era o caso de ser 
applicada a pena do arte 193, gráo minimo, á vista da" cir­
cumstancÍas do Cod, Crim" e o juiz de diz'eito applicou a do 
arte 194, tendo em a ttenção que o corpo de delicto não foi fei to 
por facultativos, os q uaes só l'0derião, conforme o art. 195, 
ajuizar sobre si o mal foi mortal. 

O juiz de direito com este procedimento cahio em contra­
dicç[o, visto q lle, quando propôz o lo quesito, entendeu nl10 
haver duvida alguma de que a morte resultou immediata­
mente dos castigos applicados, e realmente assim foi todo o 
proct'sso e a accusaç[o agitada foi de morte pelus ca:::;tigos, ~ 
só depois q uaudo a morte sobreveio, podendo duvidar-se SI 

foi produzida pelas offensas, ou si por n[o ter sido o pacien~e 
tratado convenientemente e a tempo, quando é neceSS[ll'lO 
liquidar-se essa duvida, então sim é que se faz necessario () 
juizo dos facultativos, e se propõe ao jul'y quesitos tirados do 
art. 194 do Cod. Crim., devendo o juiz de direito appellal', 
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si ojulgamento do jnry contrariar o juizo dos mesmos facul­
tativos. MaR, sendo certo que o juiz de direito, no applicar a 
pena, nilo se conformou com a decisão do jury, 2" bypotbese 
do art. 194 do Codigo do Processo Criminal, ni10 tendo o pro­
motor publico appellado, como podia ter feito em face desse 
art. da lei, passou a sentença em julgado nessa parte, ou 
ficou suspensa e podia a relação alteral-a em conseq uencia 
da appeltaçuo do réu '! 

Parece-me que a appellação do réo suspendeu a sentença 
appellada e devolveu á relaçtlo o conhecimento de todas as 
preterições legaes, que constituem preliminar de todas as 
appellações em materia criminal, e que muito regularmente 
a relaçi10 alterou a pena, pondo-a de accôrdo com a decisllO 
do jury, e cumprindo o disposto no art. 303 do Cod. do Proc. 
Crim. 

Parece-me, pois, que não tendo havido inj uiltiça notaria, 
nem nullidade manifesta, não deve Vossa Magestade Impe­
rial conceder a revista pedida, fazendo, como de costume, 
recta justiça. 

S. Paulo, 25 de Junho de 1879.-0 procurador da corôa, 
Joaquim F1'ancisco de Faria. 

o supremo tribunal de justiça, por decisão unanime de 23 
de Agosto de 1879, denegou a revista, por não haver injustiça 
notaria, nem nullidade manifesta. 

Relator, o Sr. ministro Simões da Silva.-Revisores, os 
. Srs. ministros Barbosa e Valdetaro. 
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